PARECER Nº 1799, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1022, DE 2009




Da lavra do nobre deputado Marcos Zerbini, o Projeto de Lei em epígrafe torna obrigatória a instalação e o funcionamento de banheiros de utilização pública, separados por sexo e com dependências próprias às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, nas estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ e nas estações da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM.





Nos Termos Regimentais a propositura em epígrafe esteve em pauta nos dias correspondentes às 154ª a 158ª Sessões Ordinárias (de 03 a 10/11/09), não sendo alvo de emendas ou substitutivos.





Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para que fosse analisado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade, recebeu daquele colegiado parecer favorável. 





Na sequencia foi a propositura encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicação, não recebendo parecer em tempo hábil.





Destarte, por despacho do sr. Presidente desta douta Casa, foi, este parlamentar designado Relator Especial, em substituição àquela Comissão.





Ao analisar a propositura, verificamos que existe manifestação do nobre deputado Marcos Neves favorável à aprovação do projeto em tela, juntada às fls. 14 e 15 a qual adoto como meu Parecer.





Assim sendo, na condição de Relator Especial não vislumbramos óbices à aprovação do projeto de lei nº 1022, de 2009, razão pela qual nos manifestamos favoráveis a sua aprovação.





É, pois, o nosso parecer.

a) Hélio Nishimoto - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

                               De autoria do Deputado Marcos Zerbini, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a instalação e o funcionamento de banheiros de utilização pública, separados por sexo e com dependências próprias às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, nas estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô e nas estações da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM.

                                 A propositura em questão permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.



         Remetido à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente, denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que o Projeto de lei Nº 1022, de 2009, recebeu parecer favorável.

                                   Na sequência, a propositura foi distribuída nesta Comissão de Transportes e Comunicações para a análise dos autos quanto ao mérito, conforme previsto no § 8º  do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

                                    Ao examinar o projeto verificamos que este pretende obrigar a instalação e o funcionamento de banheiros de utilização pública, separados por sexo e com dependências próprias às pessoas com deficiência ou modalidade reduzida, nas estações do Metrô e da CPTM, com o que, concordamos, uma vez que o número elevado de usuários que transitam em suas dependências necessita de sanitários públicos.

                        Entendemos que se trata de reivindicação de vital importância para as pessoas portadoras de deficiência ou com modalidade reduzida que utilizam este meio de transporte e que vêm sendo desrespeitadas, já que temos no âmbito federal os artigos 4º e 6º da Lei nº 10.098/2000 e o artigo 22 do Decreto nº 5.296/2004, que determinam que as edificações de uso público existentes ou as que forem construídas, ampliadas ou reformadas deverão ter pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada independente, de forma que possa ser utilizado por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida.



              Ressaltamos que a proposta vem reforçar as normas destacadas acima e abrange não só o público em geral que utiliza este meio de transporte como também os portadores de necessidades especiais, na medida em que torna obrigatória a instalação de sanitários adaptados e separados, além de proporcionar um serviço público adequado,  que atende às exigências da legislação sanitária vigente.

                                     Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1022, de 2009. 

a) Marcos Neves

